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LEI Nº 16.828, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 386/17, da Vereadora Edir Sales – PSD

Denomina Praça GCM Carlos Lima da Silva 
o espaço livre que especifica, localizado no 
Distrito de Sapopemba, Prefeitura Regional 
de Sapopemba, e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça GCM Carlos Lima da Silva 
o espaço livre remanescente dos espaços livres 3M e 6M, 
constantes nos croquis patrimoniais 101.620 e 100.233A, 
respectivamente, delimitado pelas ruas Iamacaru, Milton da 
Cruz e por lotes particulares, localizado no Setor 154, Quadra 
M003, situado no Distrito de Sapopemba, Prefeitura Regional 
de Sapopemba.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.829, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 206/14, do Vereador Jair Tatto – PT)

Institui o Prêmio Nelson Mandela de Apoio 
a Iniciativas de Promoção da Igualdade 
Racial para o Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Prêmio Nelson Mandela de Apoio a 
Iniciativas de Promoção da Igualdade Racial.

Parágrafo único. As iniciativas mencionadas no “caput” 
deste artigo referem-se a ações desenvolvidas por associações, 
fundações, organizações não governamentais, núcleos religio-
sos ou núcleos artísticos, com vistas à valorização dos direitos e 
integração das minorias no Município de São Paulo.

Art. 2º Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, 
denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo há mais de 1 (um) ano, por meio da inscrição de relatos 
documentados de iniciativas de promoção da igualdade racial, 
realizadas nos dois anos anteriores à data da inscrição e de 
seus resultados.

§ 1º Os interessados devem se inscrever na Secretaria Mu-
nicipal de Direitos Humanos e Cidadania, ou em local por ela 
indicado, no mês de fevereiro de cada exercício.

§ 2º Os horários e locais das inscrições serão publicados no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo até a edição anterior à 
data de encerramento das inscrições, e também serão divulga-
dos por outros meios.

§ 3º Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 
1 (uma) iniciativa por exercício, excetuando-se o disposto no § 
4º deste artigo.

§ 4º Cooperativas e associações com sede no Município de 
São Paulo, que congreguem e representem juridicamente núcle-
os independentes sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever até 1 (uma) iniciativa em nome de cada um destes 
núcleos independentes.

§ 5º É vedada a participação de proponentes que tenham 
iniciativas em andamento contempladas por meio de quaisquer 
outros prêmios incentivados pelo Munícipio, com exceção das 
cooperativas e associações mencionadas no parágrafo anterior.

§ 6º As iniciativas apresentadas deverão ter tido sua reali-
zação iniciada no mínimo 1 (um) ano antes da data de inscri-
ção, e, no máximo, 4 (quatro) anos antes desta data.

Art. 3º O julgamento das iniciativas e a seleção dos con-
templados no Prêmio Nelson Mandela estarão a cargo de uma 
Comissão Julgadora, que fará sua primeira reunião em até 5 
(cinco) dias úteis após a publicação de sua nomeação e anun-
ciará o resultado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
sua primeira reunião.

Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar 
um número total de 3 (três) iniciativas contempladas, deverá 
apresentar uma lista de 2 (duas) iniciativas suplentes às inicia-
tivas premiadas.

Art. 4º A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) 
membros, com o Presidente da Comissão sendo indicado pelo 
Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e os 4 
(quatro) membros restantes sendo escolhidos pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania a partir de listas 
tríplices enviadas por entidades afetas à área.

§ 1º Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá ser 
partícipe de iniciativa concorrente no respectivo período.

§ 2º Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania completará o quadro da Comissão 
Julgadora.

§ 3º A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maio-
ria simples, e o Presidente só terá direito ao voto de desempate.

Art. 5º A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-
dania divulgará, homologará e publicará no Diário Oficial da Ci-
dade o resultado da seleção de projetos da Comissão Julgadora.

Art. 6º As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

 GABINETE DO PREFEITO
JOÃO DORIA

 LEIS
 LEI Nº 16.822, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 436/16, do Vereador Ricardo Nunes 

– PMDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do esta-
belecimento de revenda varejista de com-
bustível automotivo exibir em sua testeira 
e totem a marca comercial de distribuidor 
ou a razão social ou o nome fantasia do 
estabelecimento; acresce o inciso XIV ao 
art. 7º da Lei nº 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O estabelecimento de revenda varejista de com-
bustível automotivo deverá exibir em sua testeira e totem, de 
forma destacada, visível à distância, de dia e de noite, e de fácil 
identificação ao consumidor:

I - a marca comercial de distribuidor com o qual mantenha 
vínculo formal de exclusividade, na hipótese de ter optado junto 
à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
– ANP por exibir referida marca;

II - a razão social ou o nome fantasia do estabelecimento 
revendedor de combustíveis, na hipótese de ter optado junto à 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP por não exibir a marca comercial de distribuidor, podendo 
adquirir e vender combustível de mais de um fornecedor.

Art. 2º Fica vedado aos estabelecimentos de revenda vare-
jista de combustível automotivo que não mantenham vínculo 
formal com nenhuma distribuidora exibir marca comercial de 
distribuidor em suas instalações, bem como exibir qualquer 
identificação visual que possa induzir o consumidor a associar o 
estabelecimento à marca comercial de distribuidor.

Art. 3º Fica acrescido o inciso XIV ao art. 7º da Lei nº 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7º Para os fins desta lei, não são considerados 
anúncios:
.........................................................................
XIV - a marca comercial do distribuidor fornecedor do 
respectivo combustível ou a razão social ou o nome 
fantasia do posto revendedor de combustíveis, exibidos 
na testeira e totem do estabelecimento.” (NR)

Art. 4º Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes 
penalidades:

I - advertência e notificação para regularização no prazo de 
30 (trinta) dias; e

II - cassação do alvará de funcionamento, em caso de 
reincidência.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.823, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 553/16, das Vereadoras Noemi 

Nonato – PR, Adriana Ramalho – PSDB, Aline Cardoso 
– PSDB, Edir Sales – PSD, Janaína Lima – NOVO, Juliana 
Cardoso – PT, Patrícia Bezerra – PSDB, Rute Costa – PSD, 
Sâmia Bomfim – PSOL, Sandra Tadeu – DEMOCRATAS e 
Soninha Francine – PPS)

Institui o Projeto de Prevenção da Violência 
Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família, e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Projeto de Prevenção da Violência 
Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família, voltado à 
proteção de mulheres em situação de violência, por meio da 
atuação preventiva dos Agentes Comunitários de Saúde.

Parágrafo único. A implementação das ações do Projeto de 
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde 
da Família será realizada pela Secretaria Municipal da Saúde, 
de forma articulada com a Secretaria Municipal de Políticas 
Públicas para as Mulheres, garantida a participação do Grupo 
Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica – Gevid, do 
Ministério Público do Estado de São Paulo.

Art. 2º São diretrizes do Projeto de Prevenção da Violência 
Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família:

I - prevenir e combater as violências física, psicológica, 
sexual, moral e patrimonial contra as mulheres, conforme 
legislação vigente;

II - divulgar e promover os serviços que garantam a prote-
ção e a responsabilização dos agressores/autores de violência 
contra as mulheres;

III - promover o acolhimento humanizado e a orientação de 
mulheres em situação de violência por Agentes Comunitários 
de Saúde especialmente capacitados, bem como o seu encami-
nhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, 
quando necessário.

Art. 3º O Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com 
a Estratégia de Saúde da Família será gerido pela Secretaria 
Municipal da Saúde.

§ 1º Caberá ao Poder Executivo definir os órgãos públicos 
que assumirão as funções voltadas à coordenação, planejamen-
to, implementação e monitoramento do Projeto.

§ 2º A participação nas instâncias de gestão será conside-
rada prestação de serviço público relevante, não remunerado.

Art. 4º O Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com 
a Estratégia de Saúde da Família será executado através das 
seguintes ações:

I - capacitação permanente dos Agentes Comunitários de 
Saúde envolvidos nas ações;

II - impressão e distribuição da Cartilha “Mulher, Vire a Pá-
gina” e/ou outros materiais relacionados ao enfrentamento da 
violência doméstica, em todos os domicílios abrangidos pelas 
equipes do Projeto;

III - visitas domiciliares periódicas pelos Agentes Comuni-
tários de Saúde de São Paulo nos domicílios abrangidos pelo 
Projeto, visando à difusão de informações sobre a Lei Maria da 
Penha e os direitos por ela assegurados;

IV - orientação sobre o funcionamento da rede de aten-
dimento à mulher vítima de violência doméstica no Município 
de São Paulo;

V - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo de 
informações destinadas ao aperfeiçoamento das políticas de 
segurança que busquem a prevenção e o combate à violência 
contra as mulheres.

Parágrafo único. O Projeto poderá promover, ainda, a arti-
culação das ações definidas neste artigo com outras políticas 
desenvolvidas em âmbitos federal, estadual e municipal.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.824, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 381/17, do Vereador Mario Covas 

Neto – PSDB)

Autoriza a criação do Banco Municipal de 
Materiais de Construção e dá outras pro-
vidências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Banco 
Municipal de Materiais de Construção da Cidade de São Paulo, 
para armazenamento e redistribuição de:

I - sobras de matérias primas da construção civil;
II - resíduos sólidos que possam ser utilizados em obras;
III - materiais adquiridos pelo próprio Município;
IV - doações de empresas, entidades não governamentais e 

da comunidade em geral.
Art. 2º O repasse dos materiais que integram o Banco 

Municipal será realizado preferencialmente à população em 
situação de vulnerabilidade social, nos seguintes casos: I - cons-
trução, reforma ou recuperação de moradia própria a fim de 
implementar o nível de habitabilidade;

II - recuperação de moradia em virtude de emergência e/
ou calamidade.

Parágrafo único. Entende-se por emergência e/ou calami-
dade os incêndios, desabamentos, alagamentos, deslizamentos, 
vendavais e eventuais fenômenos que causem danos à habita-
ção destas pessoas, desde que não sejam estas as responsáveis 
pelo dano.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo definir os quesitos para que 
os interessados em acessar o Banco Municipal de Materiais de 
Construção demonstrem sua condição de vulnerabilidade social.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 120 dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.825, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 415/17, da Vereadora Sandra Tadeu 

– DEMOCRATAS)

Estabelece a obrigatoriedade dos “food 
trucks” ou comerciantes de alimentos nas 
vias públicas ou espaços públicos de dispo-
nibilizarem aos consumidores álcool em gel.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os “food trucks” ou comerciantes de alimentos em 
vias públicas ou espaços públicos ficam obrigados a disponibi-
lizar aos consumidores álcool em gel para a higienização das 
mãos antes do consumo dos alimentos.

Parágrafo único. Os estabelecimentos devem manter o 
equipamento de álcool em gel em local de fácil acesso e 
visualização.

Art. 2º (VETAD0)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.826, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 31/17, dos Vereadores Ricardo 

Nunes – PMDB e Janaína Lima - NOVO)

Dispõe sobre a divulgação de informações 
relativas ao contrato de locação nos imó-
veis locados pela Administração Pública 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Em todos os imóveis locados pela Administração Pú-
blica, Direta e Indireta, do Município de São Paulo, é obrigatória 
a colocação e manutenção pelo órgão responsável, em local 
visível, de placa indicativa com todos os dados da locação, por 
todo tempo de sua duração, com os seguintes detalhes:

I - data da locação;
II - valor da locação;
III - tempo de duração e objeto do contrato de locação.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.

LEI Nº 16.827, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 355/17, do Vereador Rinaldi Digilio 

– PRB)

Dispõe sobre a liberação de entrada de 
animais de estimação em hospitais públicos 
para visitas a pacientes internados, e dá 
outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo permitir a entra-
da de animais de estimação em hospitais públicos para visitas 
a pacientes internados.

Art. 2º Os animais de estimação para visita deverão estar 
com a vacinação em dia e higienizados, devendo o responsável 
comprovar, por meio de laudo veterinário, a boa condição de 
saúde do animal.

§ 1º A entrada do animal dependerá de autorização da 
comissão de infectologia do hospital.

§ 2º Os animais deverão estar em recipiente ou caixa ade-
quada e, tratando-se de cães e gatos, deverão estar em guias 
presas por coleiras e, se necessário, enforcador e focinheiras.

Art. 3º Os hospitais criarão normas e procedimentos pró-
prios para organizar o tempo e o local de permanência dos 
animais para visitação dos pacientes internados.

§ 1º A presença do animal se dará mediante a solicitação e 
autorização do médico responsável pelo paciente, observado o 
disposto no § 1º do art. 2º.

§ 2º A visita dos animais deverá ser agendada previamente 
na administração do hospital, respeitando a solicitação do mé-
dico e critérios estabelecidos por cada instituição.

§ 3º O local de encontro do paciente com o animal ficará a 
critério do médico e da administração do hospital.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Casa Civil, em 6 de fevereiro de 2018.
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